PARECER Nº 968, DE 2015
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 929, DE 2013.
De autoria da Deputada Heroilma Soares Tavares, o Projeto de lei nº 929, de 2013, pretende incluir na intermediação de mão de obra do Portal Emprega São Paulo um cadastro específico para casos de mulheres comprovadamente vitimizadas por violência para priorização no preenchimento de vaga de emprego.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 189ª a 193ª Sessões Ordinárias, de 10/12 a 16/12/13, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer às fls.04/05, de autoria do relator Deputado Roque Barbieri.
Agora na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 10, do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.
Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por meta priorizar no encaminhamento para o mercado de trabalho mulheres vitimas de violência, através da introdução de uma plataforma específica no Portal Emprega São Paulo.
Inquestionável a justeza da medida legislativa ora proposta, uma vez que a lei paulista inspira-se na importância de incentivar e apoiar o cumprimento da Lei. Maria da Penha, complementando o atendimento às mulheres que tenha seus direitos,  violados, e, portanto, merecedoras de um tratamento especial .
Convém lembrar, por derradeiro, que a Administração Pública tem o dever institucional de dar guarida aos princípios que regem o salutar desenvolvimento do trabalho e da profissionalização de todos os segmentos da nossa sociedade. Enquanto que o Poder Legislativo, no exercício que a Constituição lhe confere e atento a essas questões, deverá, sempre que desperto, deflagrar iniciativas legislativas a socorro de semelhantes atribuições.
Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 929, de 2013.
É o nosso parecer

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente

Marcio Camargo – Ana do Carmo – Roberto Morais – Ramalho da Construção – Cezinha de Madureira – Teonilio Monteiro da Costa 
